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Resumo 

Este trabalho reflete sobre a instrumentalização das grandes redes de 

supermercados para o escoamento da produção das grandes empresas do 

setor agroalimentar. Sua atuação contrasta com o atual momento que a 

sociedade brasileira atravessa no combate a fome, esta antiga assombração 

que acompanha 33,1 milhões de brasileiros. O objetivo deste trabalho 

consiste em relacionar o atual quadro de insegurança alimentar e nutricional 

com a atuação destes equipamentos de varejo alimentar. Seu desempenho 

está alinhado tanto com os interesses financeiros que colaboram para as 

lavouras de monoculturas quanto para a padronização do consumo de 

alimentos no Brasil de modo que o custo da cesta básica aumenta junto com 

a depressão da renda dos trabalhadores. Esse cenário expõe as contradições 

existentes de um país agrário-exportador. Dessa forma, a alternativa para se 

alimentar de grande parcela da população é o endividamento que fortalece 

esses grupos financeiros enquanto a maior parte dos agentes envolvidos 

está diante da forte vulnerabilidade social  tanto no meio rural quanto no 

urbano. 
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Resumen 

Este artículo reflexiona sobre la 

instrumentalización de las grandes cadenas de 

supermercados para la distribución de la 

producción de las grandes empresas del sector 

agroalimentario. Su actuación contrasta con el 

momento actual que atraviesa la sociedad 

brasileña en la lucha contra el hambre, ese viejo 

embrujo que acompaña a 33,1 millones de 

brasileños. El objetivo de este trabajo es 

relacionar el panorama actual de la inseguridad 

alimentaria y nutricional con el rendimiento de 

estos puntos de venta de alimentos al por 

menor. Su actuación se alinea tanto con los 

intereses financieros que colaboran con las 

plantaciones de monocultivos como con la 

estandarización del consumo de alimentos en 

Brasil, de modo que el costo de la canasta 

básica de alimentos aumenta junto con la 

depresión de los ingresos de los trabajadores. 

Este escenario expone las contradicciones 

existentes en un país agrario-exportador. Así, la 

alternativa para alimentar a gran parte de la 

población es el endeudamiento, lo que fortalece 

a estos grupos financieros, mientras que la 

mayoría de los agentes implicados se enfrentan a 

una fuerte vulnerabilidad social, tanto en las 

zonas rurales como en las urbanas. 

Palabras-clave: Supermercados, financiarización, 

hambre 

Abstract 

This work reflects on the instrumentalization of 

large supermarket chains for the distribution of 

the production of large companies in the 

agrifood sector. Their performance contrasts with 

the current moment that Brazilian society is 

going through in the fight against hunger, this 

old haunting that accompanies 33.1 million 

Brazilians. The objective of this work is to relate 

the current picture of food and nutritional 

insecurity with the performance of these retail 

food outlets. Their performance is aligned with 

both the financial interests that contribute to 

monoculture plantations and to the 

standardization of food consumption in Brazil, so 

that the cost of the basic food basket increases 

along with the depression of workers' income. 

This scenario exposes the existing contradictions 

of an agrarian-exporting country. Thus, the 

alternative to feed a large part of the population 

is debt, which strengthens these financial groups, 

while most of the agents involved are faced with 

strong social vulnerability, both in rural and 

urban areas. 

Keywords: Supermarkets, Financialization, Hunger 

 

Introdução 

Conferir o gasto mensal em alimentos tem sido uma das grandes 

dores de cabeça da população brasileira no período atual. Desde a escola 

aprende-se que uma das principais relações entre o meio urbano e rural está 

em adquirir o alimento que mantem o corpo vivo e sadio para a realização 

das tarefas cotidianas. No campo politico, tanto movimentos progressistas 

quanto conservadores atestam essa relação por jargões distintos. Enquanto 
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os meios de comunicação reverberam ao longo dia o poder do Agro e sua 

extensão em todos os lugares, inclusive nas geladeiras das pessoas, os 

movimentos sociais do campo reforçam a mensagem afirmando que “se o 

campo não roça, a cidade não almoça” ou a variação para o período noturno 

em que “se o campo não planta, a cidade não janta”. De formas distintas, 

campos políticos antagônicos buscam legitimação frente a questões que 

atingem a população brasileira diariamente, afinal não há vida sem 

alimentação. O debate acerca da alimentação, envolvendo suas etapas de 

produção, distribuição e consumo, é uma das frentes em que se permite 

refletir sobre as condições materiais da reprodução social da população 

brasileira. 

O fantasma da fome ainda assola o debate político brasileiro. Em 

1946, Josué de Castro já alertava para problemas que estruturavam a fome 

no país em sua obra Geografia da Fome (1984). O despertar da terceira 

década do século XXI surgiu com uma crise sanitária após a descoberta de 

um vírus inédito cuja cura era desconhecida e a prevenção também. Esse 

evento marcou a geração atual. Entre aqueles que sobreviveram à doença 

infecciosa Covid-19, que atingiu todos os continentes do globo, os mais 

atingidos encontram-se no Brasil, desde o início da pandemia mais de 680 

mil pessoas perderam suas vidas em decorrência das complicações da 

doença
4
. No contexto alimentar, observaram-se impactos drásticos no 

acesso e no consumo de alimentos no país. Niederle (2020) indica que a 

pandemia agravou as situação de insegurança alimentar pelo seus impactos 

na economia. A renda das famílias reduziu e o custo da cesta básica 

aumentou. A crise sanitária foi acompanhada de notícias diárias sobre o 

aumento da fome no país, com pessoas buscando comida em caminhões de 

lixo, filas para receber ossos em açougues e as cenas alarmantes de famílias 

famintas.  

 Campello (2022) sinaliza que a espetacularização da fome segue 

envolta em argumentos que oscilavam em duas direções. Um caminho 

apontava para a naturalização do problema, outro responsabilizava a crise 

sanitária pelo caos econômico que acarretou na perda de renda da 

população e na interrupção das cadeias de produção e distribuição de 

alimentos. Uma observação atenta ao fenômeno da fome e à literatura que 

já foi desenvolvida desde Josué de Castro, em meados da década de 1940, e 

elaborada sobre o tema conclui que ambos argumentos são insuficientes 

                                                           
4
 Ver Coronavírus Brasil, Sistema Único de Saúde. https://covid.saude.gov.br 
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para explorar a questão no Brasil. Ao longo da pandemia, os pesquisadores 

da Rede PENSSAN publicaram duas versões do Inquérito Nacional sobre 

Insegurança Alimentar no Contexto da Pandemia da Covid-19 no Brasil. 

Distanciando-se em três semestres, sendo a primeira publicação lançada em 

dezembro de 2020 e a segunda em junho de 2022, utilizando a metodologia 

consagrada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE) na 

Pesquisa de Orçamento Familiar (POF), o primeiro inquérito detectou que 

19,1 milhões de brasileiros estavam em situação de grave insegurança 

alimentar e nutricional, ou seja, essas pessoas não possuem acesso á comida 

e podem passar dias sem comer. No segundo inquérito publicado este dado 

quase duplicou, alcançando a marca de 33,1 milhões de pessoas passando 

fome diariamente.  

O tempo presente é marcado por uma crise sanitária e alimentar que 

colaboram para a queda no desempenho de diversos indicadores sociais, é 

sabido que estas crises estão acompanhadas pelo fraco desempenho 

econômico verificado pela grande quantidade de pessoas batalhando na 

informalidade para sobreviver. Este trabalho não se debruçará sobre os 

indicadores macroeconômicos para refletir sobre a alimentação brasileira, 

porém não pode se ignorar o fato dos grandes centros urbanos estarem 

repletos de homens e mulheres ocupados em atividades geridas por 

aplicativos para o transporte de produtos em que se destaca o serviço de 

entrega de alimentos a qualquer hora do dia em que se torna presente o 

autogerenciamento dos trabalhadores subordinados a plataformas digitais 

(ABILIO, 2019). Esse tipo de situação no mercado de trabalho é resultado da 

reforma trabalhista em que Braga (2021) pontua a facilitação da precarização 

do mercado de trabalho, diminuindo os direitos trabalhistas ao estender a 

possibilidade de terceirização da força de trabalho para qualquer atividade 

econômica, facilitando a contratação de trabalhadores como autônomos e 

criando instrumentos que flexibilizam a jornada de trabalho. Gerando algo 

próximo do desemprego disfarçado que surge após situações de crise ou 

estagnação econômica, que impulsiona pessoas que perderam seu emprego 

e não tinham acesso ao seguro-desemprego ou condição financeira de se 

manter sem trabalhar por um tempo procurando um novo emprego, a 

procurarem alguma ocupação que gerasse alguma renda. Estas ocupações 

são inferiores em termos de requisitos de qualificação. 

Neste contexto, múltiplas crises pressionam a sociedade brasileira e 

este artigo propõe a observar um dos setores mais sólidos da economia 

nacional, responsável pela geração de empregos formais e pelo 



  

 Revista Fim do Mundo, nº 8, jul/dez 2022                                                   

121 

abastecimento de grande parte dos domicílios brasileiros. Este setor é o dos 

supermercados que ao longo dos últimos anos têm sido uma peça central 

para refletir sobre a alimentação, ainda mais em um país periférico cuja 

principal atividade econômica está na exportação de commodities 

(REARDON; BERDEGUÉ, 2002; BELIK, 2020, MATTIOLI, 2020), pois é o elo que 

permite o acesso aos alimentos para a população, principalmente, urbana 

que não é capaz de gerar seu próprio alimento (BURCH; DIXON; LAWRENCE, 

2012). Dessa forma, deseja-se refletir sobre o papel das redes de 

supermercados no abastecimento alimentar da população brasileira, 

destacando sua relação com o desenvolvimento rural. Infelizmente, grande 

parte da população urbana reduz o meio rural como fornecedor de insumos 

para a produção de alimentos que são fundamentais para a segurança 

nutricional das pessoas, como aponta Maluf (2007).  

Este trabalho partilha do que Santos (2014) analisa acerca do 

antagonismo urbano-rural, muitas vezes apresentado como um simples 

modelo de dominação e de exploração. Essa relação obscurece que práticas 

existentes no mundo rural também ocorrem no contexto urbano. De maneira 

geral, a exploração realizada por setores complexos em que indústrias 

pressionam outros fabricantes como subcontratados cuja existência é 

condicionada pela demanda das grandes firmas. No contexto alimentar, para 

refletir sobre as relações existentes entre o meio urbano e rural é inevitável 

olhar para as redes de supermercados, que atuam na distribuição dos 

alimentos e dialogam, por sua vez, com milhares de produtores rurais, pois 

demandam alimentos de qualidade para ofertar em suas prateleiras a fim de 

garantir a comodidade do público consumidor. Entretanto, a relação dos 

agentes das pontas do sistema alimentar, sendo eles, agricultores e 

consumidores, com os agentes centrais, que realizam o processamento e 

distribuição dos alimentos está cada vez mais problemática. Entre os 

problemas a serem observados está o custo dos alimentos e a alta 

exploração dos fatores de produção para adquirir um produto alimentar, que 

resultam na deterioração das relações de trabalho e dos recursos naturais, 

por exemplo.  

Percebe-se que os padrões de consumo alimentar envolvem uma 

gama de complexidades, desde o poder de compra quanto o estilo de vida 

das pessoas, agindo como condicionantes para facilitar ou restringir o acesso 

aos alimentos, bem como a eficiência do mercado em atender ou criar 

desejos na população (PREISS, 2021). Diante o desmanche do Estado, as 

políticas de Segurança Alimentar e Nutricional que estruturaram o melhor 
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acesso de alimentos para a população brasileira não reverberam como 

anteriormente
5
. Logo, compreende-se a conjuntura dos resultados 

alarmantes da Rede PENSSAN que sinalizam a manutenção do drama da 

fome que não é inédito. Castro (1984) afirmou que a fome é uma questão 

politica e creditava a fome ao histórico do Brasil estar envolvido em 

sucessivos ciclos de economia destrutiva. Iniciando pelo pau-brasil, o país 

passou pela exploração da cana-de-açúcar, mineração, do café e o da 

extração da borracha. Sauer (2019) destaca que em uma nação dependente 

de commodities agrícolas, toda vez que a economia é afetada por uma crise 

de liquidez internacional, o Estado prioriza os setores primários exportadores 

para gerar saldo comercial. Fato que aprofunda três preocupantes 

tendências apontadas por Clapp e Isakson (2018) sobre a financeirização do 

setor agroalimentar. Primeiramente, o agravamento das desigualdades entre 

os atores do sistema alimentar, em seguida, as transformações realizadas 

pela financeirização consolidam a riqueza e o poder entre as elites das 

grandes corporações que, por fim, acumulam riqueza às custas dos 

trabalhadores do setor alimentar, produtores e consumidores de alimentos, 

que se encontram todos os dias em algum supermercado que, segundo 

Matioli (2020) representa a linha tênue entre o absolutamente chato e o 

perfeitamente eficiente. 

Este artigo, depois da seção introdutória, apresentará um debate de 

base sobre o significado de a população brasileira conviver com uma crise 

alimentar em um país rico em recursos naturais e, por isso, ter condições 

para alcançar o sua soberania alimentar. Apontando as contradições 

existentes no sistema alimentar de modo a destacar que o Brasil produz 

alimentos com finalidade a dar retornos financeiros aos investimentos das 

grandes empresas do setor agroalimentar. Nesse cenário, destacam-se os 

conglomerados responsáveis pela produção de commodities e 

processadoras de alimentos. A seção seguinte avança para compreender 

como o aumento da cesta básica não interfere nos ganhos sucessivos do 

setor que representa metade dos postos de venda de alimentos no país, 

segundo Borges (2022), as redes de supermercados representam um padrão 

de desenvolvimento que não apresenta soluções para melhorar o acesso aos 

                                                           
5
 O encerramento do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

(Consea), em 2019, representou um grande desfalque para os atores sociais que 

disputam a arena ao contrabalancear interesses das grandes corporações do sistema 

alimentar brasileiro que capturam o Estado para promover a iniciativa privada.   
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alimentos e também não constrói relações que fortalece as condições de 

vida no meio rural. Sua existência é o que motiva a escrita deste trabalho 

que encerra com as considerações finais, visando dar suporte ao 

entendimento que os alimentos devem ser tratados como um bem comum 

por ser a garantia da energia vital para sobreviver. 

 

Crise Alimentar em um país Agrário-exportador 

 

Uma das faces da crise no sistema alimentar é o preço dos alimentos 

e sua inflação que, para Fanzo (2020), sinaliza as inúmeras questões 

levantadas pela pandemia de Covid-19 sobre a eficiência e funcionalidade 

das práticas vigentes pelos agentes hegemônicos representados pelas 

grandes corporações da indústria de alimentos. Especialmente por interligar 

alimentação e a agricultura com aspectos econômicos, sociais, políticos, 

ambientais e sanitários (HAWKES; et al., 2019), comer se tornou algo que 

merece a nossa atenção. A indústria alimentícia trabalha com insumos de 

baixo custo e baixo valor nutricional e preços mais acessíveis, vinculando o 

ato de comer, que compõe parte importante da cultura e da saúde das 

pessoas, à lógica do capital. Segundo Machado et al (2016), o 

desenvolvimento da indústria alimentícia foi acompanhado pela ascensão 

das redes de supermercado, formadas por empresas transnacionais e que 

ofertam os produtos ultraprocessados. Com o endividamento das famílias, 

intensificado pelas políticas neoliberais de arrocho salarial e processos 

inflacionários, temos a inserção da financeirização em todo o ciclo do 

alimento, desde a produção, distribuição até o consumo final.  

A partir de Friedmann e McMichael (1989), que situa o sistema 

alimentar na história, é possível compreender o papel central dos alimentos 

na economia política global, e contextualizar as principais contradições 

históricas em regimes alimentares particulares que produzem crise, 

transformação e transição
6
. Neste sentido, a análise do regime alimentar traz 

                                                           
6
 Os regimes alimentares, enquanto conceito apreende a existência de uma lógica 

política e econômica global na dinâmica da agricultura e da alimentação na evolução 

do capitalismo. Dessa forma, as variadas estratégias, ações, políticas e práticas 

desenvolvidas por certos atores (grandes empresários, investidores, proprietários 

fundiários, agricultores) e instituições econômicas e políticas (corporações 

transnacionais, bancos, burocracias estatais, grupos de interesse, agências 

multilaterais, movimentos sociais) expressam a configuração do sistema alimentar e 

seus conflitos internos por controle das relações de relações de produção, troca, 
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uma perspectiva estruturada para a compreensão do papel da agricultura e 

dos alimentos na acumulação de capital através do tempo e do espaço ao 

especificar padrões de circulação destes alimentos na economia global. Aliás, 

acrescenta-se que as relações existentes no sistema alimentar não se limitam 

à escala local-global, mas também a relação urbano-rural. Ploeg (2016) 

pontua que um importante mecanismo operacional dos Impérios 

Alimentares é que eles cada vez mais deslocam a produção agrária e a 

realocam em áreas onde o trabalho, a terra, a água e o espaço ambiental são 

baratos e há o apoio político para a instalação de suas atividades. Como 

alternativa, buscam mudar a produção para áreas dotadas de condições 

técnico-institucionais favoráveis à produção corporativa de larga escala. 

Para compreendermos a atual crise do sistema alimentar, que integra 

a crise do sistema capitalista, é importante elucidar as especificidades da 

crise do capitalismo contemporâneo, iniciando por uma breve análise da 

dinâmica do sistema. Ao considerar que a mercadoria guarda a contradição 

entre valor de uso e valor de troca, Marx (1988) identifica que no sistema 

capitalista não ocorrem simples intercâmbios de produtos, mas que a 

condição originária fundamental da produção capitalista é que o produto 

tem que aparecer como mercadoria e tomar a forma dinheiro e fazer toda a 

trajetória de sua metamorfose. “A posse de outros produtos’ não constitui, 

na realidade, o objetivo da produção capitalista; esta tem como fim a 

apropriação de valor, de dinheiro, de riqueza abstrata”. (MARX, 1988, p. 22). 

Já na simples metamorfose da mercadoria
7
 há possibilidade de crise, mas 

também  sendo o processo de produção e circulação diferentes no tempo e 

no espaço, essa possibilidade de crise se torna ainda mais latente. 

Todas as mercadorias estão subordinadas à necessidade de se 

realizarem no processo de circulação e quando uma mercadoria tem 

dificuldade ou impossibilidade para se metaforizar em dinheiro, isso 

representa uma perda de valor, um antivalor (HARVEY, 2018). No 

capitalismo, a produção alimentar não visa seu valor de uso e o seu acesso 

universal. Trata-se de um bem fundamental à manutenção e à qualidade da 

vida, mas que na sociedade de mercado (POLANYI, 2000) se pauta por seu 

valor de troca. O valor da mercadoria é dado pelo tempo de trabalho 

abstrato social necessário para a sua produção. O produtor da mercadoria, o 

                                                                                                                                        
distribuição e consumo de mercadorias agropecuárias e alimentares em escala global 

(FRIEDMANN; MCMICHAEL, 1989). 
7
 D-M-D´, onde M é mercadoria e D é dinheiro (MARX, 1988). 
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trabalhador, recebe um equivalente menor do que produz. Disso depende a 

acumulação de capital, que tem seu processo de expropriação amparado na 

propriedade dos fatores de produção. Neste processo, o dinheiro é a 

representação do valor, é “uma modalidade substancial e necessária de 

existência da mercadoria, onde esta é forçosamente revestida enquanto 

valor de troca, enquanto salário social genérico” (MARX, 1988, p. 20).  

Não há, pois, auto-produção para a subsistência. O trabalhador vende 

sua força de trabalho no mercado e recebe um equivalente geral, que 

representa um valor menor do que produziu, para comprar sua subsistência, 

também produzida por outros trabalhadores. A quantidade do excedente 

econômico que se torna salário depende da relação de forças da disputa 

capital-trabalho. Em momentos de crise, o poder de barganha do 

trabalhador tende a diminuir de modo geral, junto com a sua capacidade de 

consumo. A contradição do capital não está só na produção do mais-valor, 

mas também na realização deste mais-valor. Quando a realização ocorre em 

um tempo acima do adequado, permite a criação de estoques. Retém-se 

parte do valor no processo de circulação e a rotação do capital é reduzida, 

acarretando na redução  da taxa de lucro e consequente redução  do 

investimento. 

O processo de acumulação permite a ampliação do investimento em 

tecnologia, o que é feito visando à redução da necessidade do emprego de 

trabalho. No entanto, no neoliberalismo, com a desregulamentação sobre as 

relações de trabalho e sobre o setor financeiro, a redução do consumo, pelas 

famílias e pelo investimento, tende a se ampliar. Neste contexto, a 

possibilidade de uma crise de superprodução surge tanto pela demanda ser 

superada pela oferta de mercadorias quanto pela demanda por dinheiro 

superar a demanda por mercadorias específicas. Sendo assim, para Marx 

(1988), o excesso de mercadorias não encontra correspondência com a 

satisfação das necessidades da classe trabalhadora, pois como os 

trabalhadores recebem um valor menor daquele que produzem, a tendência 

é que as suas necessidades sejam cada vez maiores diante do que recebem 

de renda.  

Essa produção em excesso corresponde à quantidade de mercadoria 

que não foi efetivada, ou que o foi abaixo do seu preço de produção. As 

crises geralmente são precedidas de um aumento geral de preços de todos 

os artigos que são produzidos no capitalismo. O excesso seria absorvido a 

um preço abaixo dos de produção e inferiores aos preços comerciais 

aplicados no período anterior, o que arruína produtores e comerciantes. Para 
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uma crise ser generalizada basta que os artigos de maior influência sejam 

afetados. Dirigindo-se ao sistema alimentar, Ploeg (2008) explica como as 

grandes corporações degradam as relações de produção na agricultura e o 

consumo de alimentos para promover as atividades puramente financeiras 

das empresas. Para os agentes hegemônicos do setor, o desempenho 

financeiro é mais importante do que o produtivo, impactando em 

rompimento dos elos entre produção e consumo de alimentos, 

principalmente pelas perturbações ocorridas na forma de organização 

produtiva. 

Castells (1979) afirma que a organização social se dá a partir de uma 

hierarquia de determinações estruturais no sistema capitalista, que no topo 

apresenta a relação de exploração entre capitalistas e os trabalhadores, 

seguida pela relação de concorrência entre os capitalistas e do 

desenvolvimento das forças produtivas, nesta ordem de subordinação. Essas 

relações se estabelecem junto com suas contradições. Sendo, fundamental, 

portanto, para a compreensão das crises no capitalismo produzidas pelo 

processo de contradições sociais e que tendem a reproduzir as relações de 

produção, distribuição e gestão. As contradições são percebidas nas crises 

do sistema. Para Carcanholo (2011), os elementos que formam a resposta do 

capital a essa crise são: i) o processo de reestruturação produtiva que 

promoveu a redução dos tempos de rotação do capital, elevando, assim, a 

taxa anual ou periódica do lucro; (ii) as reformas estruturais nos mercados de 

trabalho que implicaram no aumento da taxa de mais-valia nos países 

centrais e periféricos; iii) o aumento da parcela do valor produzido pelo 

capitalismo periférico para a acumulação nos países centrais, por 

mecanismos ligados à concorrência dentro e entre setores produtores de 

mercadorias, ou por remessas de recursos como serviço da dívida externa e 

transferência de lucros e dividendos decorrentes do investimento 

estrangeiro direto; iv) a expansão dos mercados a partir do processo de 

abertura comercial e do processo de liberalização financeira (que são a base 

do processo); v) a mudança na lógica de acumulação do capital, segundo as 

determinações do capital fictício. 

No processo de valorização D....D’, o capital financeiro se concentra 

em múltiplos mercados, procurando a forma líquida que lhe permite plena 

mobilidade intersetorial e internacional na economia. Por volta dos anos 

1960 até os anos 1980 se constituíram as bases da integração de capitais na 

agricultura brasileira, juntamente com um processo de integração técnica, os 

complexos agroindustriais. (GONÇALVES, 2005). No caso brasileiro, essas 
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características do capital financeiro no setor agrícola se estabelecem em um 

contexto de concentração fundiária e de exclusão de populações que não 

foram incorporadas ao processo de modernização, destacando-se aqueles 

que compõem os grupos dos povos e comunidades tradicionais como 

indígenas e quilombolas. O Estado esteve e permanece à frente no 

estabelecimento da relação capital financeiro e agricultura, como financiador 

do Sistema de Crédito Nacional Rural (SNCR) e regulador de um mercado de 

terra, direcionando integração técnica e de capitais para os complexos 

agroindustriais com o propósito de gerar divisas com a exportação de 

produtos agrícolas. Nos estudos agrários, esse processo foi definido como 

modernização conservadora em que, de acordo com Graziano da Silva 

(1982), as relações do Brasil com o mundo não foram alteradas, mas a 

agricultura implementou novos instrumentos do capital financeiro na setor 

agroalimentar. Assim, através da expansão da produção agropecuária 

pautada na intensificação da industrialização do campo e do êxodo rural
8
. 

Assim, a partir da década de 1980 apresenta duas especificidades: a 

desindustrialização dos centros urbanos e a especialização em produtos 

primários, em que poucas commodities fazem parte da pauta de 

exportações brasileiras. Tratando-se de um sistema que carrega relações 

antigas, ainda não pacificadas da questão agrária e que refletem nas 

periferias dos centros urbanos, das quais possui uma impulsão sob o sistema 

de economia política à completa mercantilização e internacionalização dos 

bens da natureza com instrumentos do mercado financeiro, algo que não 

estava presente até os anos 1970 (DELGADO, 2020).   

A necessidade do crédito, do dinheiro, para além da terra e do 

trabalho, para a compra de implementos e contratação da mão-de-obra, é 

algo fundamental para a expansão do investimento e da produção. Os 

mecanismos de financeirização, como derivativos, bônus corporativos, 

contratos de hedge são usados para antecipar pagamentos e usufruir de 

variações cambiais. O mercado de alimentos se torna cada vez mais atrativo 

para investidores financeiros, dadas as suas características de essencialidade, 

principalmente em um contexto de crise e de mais reduzidas opções com 

                                                           
8
 Santos (2005) pontua que o processo de urbanização no Brasil teve um perfil 

complexo em que, por um lado, há a tendência de onipresença da metrópole, através 

de múltiplos fluxos de informação que se sobrepõem aos fluxos materiais e atuam 

como base dos sistemas urbanos. Contudo, por outro lado, ocorreu uma depreciação 

das metrópoles por apresentarem crescimento econômico inferior aos de regiões 

agrícolas com sólido desenvolvimento regional. 
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menos instabilidade. Além disso, o processo produtivo também se alterou de 

modo a reduzir o tempo de rotação do capital, algo primordial para garantir 

o controle e coordenação da produção e consumo de alimentos para gerar 

ganhos privados (HOWARD, 2016). O agronegócio cria uma cadeia de 

interação com a indústria a jusante e a montante, com ampliação para 

investimentos produtivos, cada vez necessitando de mais capital, fato que 

para Clapp e Isakson (2018) decorre de o setor agroalimentar se tornar a 

principal arena de acumulação das grandes corporações depois da Crise 

Econômica de 2008. Logo, os agentes do setor financeiro aumentaram seus 

investimentos em produtos agroalimentares, reduzindo as variedades 

culturais da produção agrícola e físicas dos alimentos e da biodiversidade 

em prol ganhos financeiros como descreve Shiva (2003) ao analisar as 

políticas globais de preservação da biodiversidade em relação com a 

produção de alimentos em que sistemas locais de produção perdem espaço 

para o modo único de cultivar e consumir os produtos da agricultura. 

A participação do Brasil no comércio internacional representou o 

endividamento crescente dos agricultores e a superexploração e 

precarização do trabalho no meio rural acompanhado pela crescente 

apropriação dos recursos naturais (DELGADO, 2012). O problema de a 

agricultura responder às demandas de agentes financeiros é que a produção 

de alimentos é preterida pela produção de commodities. Isso representa que 

o capital encontrou, de fato, uma fase de intensa acumulação cuja 

característica consiste em se fixar em qualquer lugar que forneça tecnologia 

suficiente para destruir o ecossistema local e investir em lavouras com 

grandes quantidades de agrotóxicos e baixa variedade produtiva erodindo 

recursos biológicos e sua capacidade de satisfazer diversas necessidades 

humanas ao mesmo tempo em que se regeneram e se renovam. Para o 

Brasil, Flexor e Leite (2017) informam que a expansão das lavouras de soja 

está associada com a do agronegócio que é financiado majoritariamente 

pelo crédito rural tradicional. 

As tentativas de aumentar os fluxos de mercadoria na direção do 

lucro geram a escassez de produtos alimentares de qualidade nutricional. 

Dessa forma, muitos gêneros agrícolas servem de insumos para a indústria 

alimentícia produzir alimentos ultraprocessados
9
 que possuem lugar de 

                                                           
9
 De acordo com o Guia Alimentar para a população Brasileira (2014), os alimentos 

ultraprocessados são fabricados, em geral, por indústria de grande porte. Sua 

produção envolve diversas etapas e técnicas de processamento. Há o uso de 
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destaque nas prateleiras dos supermercados. Portanto, a extinção dos meios 

de subsistência das pessoas através da financeirização está intimamente 

ligada à erosão da biodiversidade e, consequentemente, na redução da 

diversidade das dietas alimentares. A insustentabilidade do modo de 

produzir e a uniformidade do consumo alimentar significam que a mínima 

perturbação de qualquer parte cadeia de suprimento alimentar seja 

percebida na alteração de todas as outras como as intensas variações na 

disponibilidade de alimentos in natura e minimamente processados (SHIVA, 

2003; BELIK, 2020). 

Ao abstrair totalmente o uso da terra de espaço produtivo, 

fundamentalmente de alimentos, para terras agrícolas pautadas por valores 

financeiros que são resumidos pela especulação de commodities e terras, o 

setor agroalimentar atua para deprimir a qualidade da alimentação da 

população e faz dos equipamentos de varejo alimentar das redes de 

supermercados seu principal canal de distribuição que atua como vanguarda 

na definição de padrão de consumo através de atributos como 

disponibilidade, variedade, qualidade, preço, promoções, publicidade, 

localização dos produtos nas prateleiras, organização do espaço físico e 

informações nutricionais (MATIOLI, 2020; BORGES, et al, 2022). O impacto no 

consumo de alimentos é a alta volatilidade dos preços que respondem ao 

aumento dos preços da terra, a degradação ambiental, além dos impactos 

sociais com a expropriação dos fazendeiros e a redistribuição do valor criado 

pelos trabalhadores do setor agroalimentar para os fundos de investimento 

das grandes corporações (SHIVA, 2003; CLAPP, ISAKSON, 2018). 

O Gráfico 1 ilustra que o custo do cesta básica para 17 capitais das 

cinco regiões do Brasil
10

 mostra o movimento praticamente uniforme do 

aumento da alimentação para a população brasileira entre os meses de 

janeiro de 2019 e dezembro de 2021. Fato que deve servir como um alerta 

para uma nação rica em recursos naturais, mas que compromete sua 

produção rural para commodities, sem garantir políticas públicas para a 

promoção da segurança alimentar de sua população.  A média nacional 

                                                                                                                                        
excessivo de ingredientes como sal, açúcar, óleos e gorduras de uso exclusivamente 

industrial, além de substâncias sintetizadas em laboratório a partir de alimentos e 

fontes orgânicas como petróleo e carvão. Muitas dessas substâncias atuam como 

aditivos alimentares cuja função é estender a duração dos alimentos ou, mais 

frequentemente, dotá-los de cor, sabor, aroma e textura que os tornem atraentes. 
10

 A cesta básica do DIEESE conta com os seguintes produtos: carne, leite, feijão, 

arroz, farinha, batata, tomate, pão, café, banana, açúcar, óleo e manteiga. 
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saltou de R$ 489,37 para R$ 652,31 no final do período analisado. Baccarin e 

Oliveira (2021) observam que o preço dos alimentos nas prateleiras dos 

estabelecimentos sofre influência de acontecimentos nas várias etapas das 

cadeias agroalimentares, em especial da produção agrícola, transformação 

industrial e comércio varejista. Em termos sociais, a inflação de alimentos 

atinge mais intensamente a população com menor renda, cujo dispêndio 

com alimentação é relativamente mais alto que o de outras camadas sociais. 

As capitais das regiões Norte e Nordeste, apesar de possuírem a custo da 

cesta básica menor, são as mais impactadas pela insegurança alimentar e 

nutricional segundo os inquéritos da Rede PENSSAN. Essas capitais 

apresentam vulnerabilidades que atuam de forma conjunta na 

potencialização em dificultar o acesso aos alimentos por parte da população 

com menor renda. 

Gráfico 1. Evolução da Cesta Básica em 17 capitais brasileiras entre 2019 e 

2021 (IPCA 2021.12) 

 
Fonte: DIEESE (2022). Elaboração Própria. 

* Início da pandemia no Brasil 
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Conjuntamente, a atual inflação dos alimentos, a queda da renda do 

trabalho, o desemprego e o aumento da taxa de juros têm suscitado a 

necessidade por crédito como modo de manutenção do consumo de 

alimento mercadoria, através, inclusive, da adesão aos cartões de crédito das 

grandes redes de supermercados. Esse processo de financeirização do 

consumo de alimentos mercadoria é considerado neste trabalho como uma 

das formas mais avançadas de financeirização da vida. Pesquisando o 

consumo de pessoas de baixa renda na periferia de São Paulo, Sciré (2011) 

identificou a “financeirização da pobreza” que consiste na expansão do 

consumo vinculado ao crédito em que as pessoas utilizam diversos cartões 

com vencimentos em datas diferentes para administrarem suas dívidas e, 

através, de compras no crédito conseguirem os itens básicos para seu 

consumo cotidiano. O cartão de crédito é o tipo de dívida mais procurado 

pelos consumidores, mesmo sendo o dinheiro mais oneroso. Segundo a 

Pesquisa de Endividamento e Inadimplência do Consumidor - Peic (2022), 

três em cada dez famílias atrasaram as contas e dívidas em abril de 2022, 

tendo por volta de 30,2% da renda comprometida com o pagamento de 

dívidas e o endividamento segue com tendência ascendente, dada a piora 

ou estagnação dos fatores que o impulsionam.  Conforme Serasa eCred 

(2022), 34% das pessoas usuárias de cartão de crédito entrevistadas 

consideram que as compras mais importantes que realizam com o cartão de 

crédito são as de supermercado e alimentação.  

 

A primazia dos supermercados no abastecimento alimentar 

 

O setor supermercadista brasileiro é resultado de mudanças que 

coincidem com a maturidade da urbanização brasileira na década de 1980. 

Reardon e Berdegué (2002) destacam os supermercados tornaram-se 

instrumentos dominantes no setor agroalimentar da América Latina a partir 

da década de 1990, levando uma década para alcançar o impacto gerado 

pelo setor, que nos Estados Unidos durou 50 anos.  Engendrou relações de 

cooperação e disputa com diversos outros atores do setor agroalimentar, 

incluindo o setor público e privado, e equipamentos de distribuição 

alimentar como feiras livres, mercados públicos e centrais públicas de 

abastecimento (MATIOLI, 2020). Esse processo movimenta uma gama de 

operações socioeconômicas e simbólicas que vêm posicionando o setor 

como protagonista do sistema alimentar brasileiro, principalmente ao atuar 

com estabelecimentos em que se atua com autosserviço onde não há um 



 

 Revista Fim do Mundo, nº 8, jul/dez 2022                                                      

132 

intermediário entre o consumidor e o produto, permitindo que custos 

operacionais sejam reduzidos sem a venda assistida e, aliado ao sistema de 

crédito e a venda de alimentos ultraprocessados seja possível atuar com 

ganhos de escala (MORAIS; MIRANDA, 2021). As facilidades geradas pelas 

operações efetuadas nestes estabelecimentos que equivalem à otimização 

dos recursos, a organização das prateleiras, o conforto da escolha e 

diversidade produtos, as possibilidades de pagamento e a agilidade são 

vantagens oferecidas pelos supermercados que são uma das principais 

categorias de estabelecimentos comerciais do meio urbano, sua existência 

determinam se bairros garantem o conforto dos moradores, além de facilitar 

o abastecimento das famílias do entorno. Entretanto, as práticas adotadas 

pelo setor não dialogam com os princípios da Segurança Alimentar e 

Nutricional. Muitos produtos comercializados nesses estabelecimentos estão 

longe de garantir a boa nutrição dos consumidores. Além disso, parte 

significativa dos produtos ofertados são ultraprocessados reduzindo a 

qualidade da alimentação estimulada nesses espaços.  Maluf (2007) aponta 

que não se dá necessária atenção aos hábitos alimentares por meio dos 

quais essa "reposição energética" é feita, além dos cuidados elementares 

com a higiene e condições nutricionais que repercutem na saúde dos 

consumidores.  

Sendo o principal local de compra de alimentos, os supermercados 

exercem enorme poder no setor agroalimentar decorrente do fato de, para 

Reardon e Berdegué (2002), os supermercados, em conjunto com indústria 

alimentícia, transformarem profundamente os mercados agroalimentares ao 

alterar as condições de entrada, principalmente, dos produtores de 

alimentos ao excluir os pequenos produtores e suas empresas de 

processamento e distribuição. De acordo com Pereira et al (2020), os 

supermercados são uma inovação modernizante no sistema alimentar, 

através da qual um ator foi responsável pelo fornecimento de todos os bens 

que anteriormente teriam sido fornecidos por diferentes atores. 

Centralizando em um mesmo lugar as mercadorias de padeiros, açougueiros, 

assim por diante. Santos (2018) ressalta que as modernizações geram 

subsistemas subordinados que avançam em função dos avanços do setor 

moderno, gerando espaços derivados nos países subdesenvolvidos com a 

difusão generalizada da informação e do consumo. Generalização que 

viabiliza a transformações de diversos setores econômicos, impactando a 

sociedade e, principalmente, a organização do espaço. Surgidos nos Estados 

Unidos, as inovações oriundas desses estabelecimentos possibilitaram uma 
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redução significativa dos custos operacionais e consequentemente dos 

preços de alguns tipos de alimentos, proveniente dos ganhos de escala 

(MORAIS; MIRANDA, 2021). Burch e Lawrence (2007) alertam que os 

supermercados inovam em sua atuação no abastecimento alimentar ao 

desempenhar o papel de instituições financeiras ao alterar os termos de 

condição para que outros agentes possam atuar nas cadeias alimentares, 

seja no suprimento quanto no consumo. Principalmente, ao impor condições 

restritivas para os produtores. Um exemplo é o prazo de pagamento que nas 

grandes redes de supermercados varia de 40 a 50 dias (BELIK; CUNHA, 2015). 

Enquanto isso, aos consumidores, estes estabelecimentos oferecem uma 

série de facilidades ao permitir a compra por meio do cartão crédito, fato 

que acarreta no endividamento de seus consumidores, apesar da agilidade 

de, em tese, entrar com as mãos vazias e sair com as sacolas cheias. 

Swinburn et al.  (2019) chamam atenção para como a indústria 

alimentar tem explorado as vulnerabilidades biológicas, psicológicas, sociais 

e econômicas dos indivíduos, muitas vezes auxiliando a criar ambientes 

alimentares altamente influenciáveis. Este processo acaba sendo facilitado 

pela ausência de medidas governamentais que fiscalizem ou controlem estas 

práticas, tais como regulamentações para a comercialização de alimentos e 

bebidas não saudáveis, rótulos de advertência na frente das embalagens, 

políticas fiscais e leis de proteção ao consumidor. No comércio global, a 

integração dos elos de um canal de distribuição assume o ritmo de 

colaboração entre os membros para atender o consumidor final. Esse 

fenômeno tem como objetivo aumentar a produtividade e reduzir custos ao 

longo do canal de distribuição. Nesse contexto, a complexidade das relações 

entre os agentes econômicos faz com que os agentes intermediários que 

fornecem bens e serviços para as grandes redes de supermercados se 

adaptem a fim de alcançar o bom funcionamento das relações comerciais 

sem perder sua posição no canal de distribuição. Dessa forma, observa-se a 

interdependência dos atores cujas parcerias são firmadas para minimizar 

custos internos e abrir portas para mais fornecedores dessa cadeia de 

suprimentos cuja gestão se fundamenta no principio do ganho conjunto de 

todos os participantes a partir da demanda criada pelos consumidores finais. 

Na primeira ponta, a gestão se ocupa dos suprimentos e na outra da 

distribuição (PIGATTO; ALCANTARA, 2006). Aos consumidores, Lambert 

(2008) pontua que o gerenciamento da cadeia de suprimentos concentra-se 

em manter os relacionamentos na rede de organizações, desde os clientes 

finais até os fornecedores originais, usando processos de negócios 
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multifuncionais para criar valor para clientes e outras partes interessadas a 

fim de selecionar os agentes que podem manter esse modelo de negócio e 

excluir aqueles que não podem nem fornecer tampouco consumir nos 

espaços que compõem as cadeias de suprimentos das redes de 

supermercados que no Brasil, conforme a Tabela 1 segue ampliando seu 

faturamento apesar do fraco desempenho econômico nacional e 

intensificaram seus lucros em meio à crise sanitária da Covid-19 ao atuarem 

sem as limitações que outras categorias de venda de alimentos encontraram 

como as feiras e pequenos comércios de bairro. 

Tabela 1. Maiores redes de supermercados no Brasil (2020-22)

Fonte: ABRAS (2021). Elaboração Própria. 
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Os dados da Tabela 1 são provenientes da Associação Brasileira de 

Supermercados (ABRAS) e chama a atenção pelo fato de o grupo formado 

pelas 10 maiores redes de supermercados no país entre os anos de 2020 e 

2022 serem quase sempre as mesmas. Juntas, concentram metade do 

faturamento do setor ao considerar as maiores 500 redes de supermercados 

no Brasil. Frente aos desafios de aplicativos de entrega a domicilio e outras 

estratégias similares, a ABRAS reconhece a necessidade de instaurar o que 

eles denominaram como coopetição
11

 para controlar os recursos a partir da 

cooperação e a competição em um ambiente relacional entre as grandes 

redes de supermercado, gerando oligopólios, o que não exclui a 

concorrência, mas essa se estabelece sobre outros parâmetros, resultando 

em uma concorrência interna neste oligopólio que detêm força econômica e 

política. Para a elaboração do Ranking ABRAS, são consideradas as 500 redes 

de supermercados com maior faturamento. Em média, nos três anos 

analisados as 10 maiores redes concentraram metade do faturamento de 

todos os supermercados somados no país. Algo que permite ver a dimensão 

destes conglomerados. 

Ao observar que tão poucas redes concentram tamanho faturamento, 

nota-se que existe algum grau de coordenação entre as maiores do setor, ou 

seja, a competitividade é definida com base na articulação das grandes redes 

de supermercado. Morais e Miranda (2021) destacam que o modelo de 

negócio exercido pelas redes de supermercado foi causador de inúmeras 

rupturas no comércio de alimentos. As inovações de caráter organizacional 

tem como principal característica o gigantismo das lojas, uma herança da 

influencia estadunidense, que sofreu resistência nos primeiros anos de 

atuação por enfraquecer laços tradicionais entre comerciantes e 

consumidores. O intermediário que assistia as vendas era importante. Para 

lograr êxito, então, a propaganda aliada com a organização das lojas dessas 

redes atua como estimuladores do consumo de seus clientes, assumindo a 

influencia estadunidense que sofreu resistência nos primeiros anos, mas 

atualmente já foram internalizados como estratégias determinantes para a 

expansão desse tipo de equipamento de varejo alimentar ao ter na sua 

estrutura elementos que influenciam as escolhas de seus clientes como optar 

ofertar produtos ultraprocessados anunciando promoções e posicionando-

os em prateleiras de fácil alcance para os clientes (BORGES, et al., 2022).  

                                                           
11

 Superhiper – Edição 272. COOPETIÇÃO: é tempo de cooperação entre 

competidores. 
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O lado oculto da supremacia conquistada pelo modelo 

supermercadista, entretanto é composto por um conjunto de efeitos 

negativos causados nos tecidos sociais onde são implantados, defrontando-

se com inúmeros movimentos de contestação social
12

. É um ambiente em 

que, diariamente, direitos humanos são violados. Aos clientes que podem ser 

constrangidos e, em alguns casos, até agredidos fisicamente pela equipe 

desses estabelecimentos suspeitar de sua conduta e aos trabalhadores pelo 

trabalho ser extenuante e desvalorizado, tornando sua atividade quase 

automática por ter como meta não ter a presença do trabalho humano 

perceptível. Um dos dados da Tabela 1 que merece destaque junto é o 

faturamento por funcionário que aumentou na maior parte das redes. 

Observando esse indicador para a líder do setor percebe-se que de 2020 

para 2022, o salto do faturamento por funcionário saltou quase R$ 100 mil. 

Fato que não se representou melhorias para os trabalhadores desta rede, 

assim como das outras. Isso porque o setor se caracteriza por ter alta 

empregabilidade diante a forte demanda de trabalho ao longo dos doze 

meses do ano, de acordo com Lemos (2019), além desses fatores é 

fundamental apontar que as redes de supermercados são conhecidas por 

empregar trabalhadores com baixa qualificação para atuar em longas 

jornadas por baixa remuneração, resultando na alta rotatividade dos 

funcionários.  A confluência destes fatores remete a compreender os limites 

do modelo de negócio dessas redes para o desenvolvimento humano e 

social, suas práticas remetem ao que foi lido por Lewis (1969) ao analisar 

países com excedente de mão de obra, economias cuja oferta de trabalho 

era muito superior aos fatores de produção de capital e terra.  

Nesse sentido, necessita-se compreender que o crescimento 

econômico das nações subdesenvolvidas é a restrição da capacidade 

produtiva pelo fato de existir um estoque de mão de obra utilizado em 

atividades de baixa capitalização, impedindo o contingente de trabalhadores 

de ingressar a setores com maior produtividade (BASTOS; OLIVEIRA, 2021). 

Correspondendo ao sucesso dessas redes ao se instalarem na América Latina 

por aproveitar os baixos níveis salariais e de renda da população como 

relatam Reardon e Berdegué (2002), acentuando a oferta de trabalho em 

tarefas especializadas que se caracterizam pela ampla área de produção em 

espaços reduzidos e cada vez mais compactos (SANTOS, 2005). Além de 

                                                           
12

 Ver Revista da Defensoria Pública do Rio Grande do Sul. Edição Especial: Caso 

Carrefour (2021). 
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concentrarem uma gama volumosa de produtos em seus estabelecimentos, 

as redes de supermercados usufruem o que Santos (2018) percebeu acerca 

da existência de uma massa de pessoas que sobrevivem com salários muito 

baixos ao lado de uma minoria com rendas muito elevadas, criando na 

sociedade urbana uma divisão entre aqueles que podem ter acesso de 

maneiras permanente aos bens e serviços oferecidos e aqueles que, tendo as 

mesmas necessidades, não têm condições de satisfazê-las. Logo, a mesma 

loja que comercializa produtos alimentares é responsável por tornar sobras 

mercadoria, como a venda de ossos que se popularizou ao longo da 

pandemia. 

Os supermercados até podem ser a principal fonte de abastecimento 

alimentar do Brasil contemporâneo, mas é um local a ser problematizado. 

Maluf (2007) aponta que o acesso aos alimentos engloba não apenas comer 

regularmente, mas também, comer bem. Preservando hábitos culturais e 

práticas saudáveis que preservem o prazer associado à alimentação.  Fato 

que não está ocorrendo, segundo Belik (2020). Ao traçar um quadro sobre a 

dieta nacional, observam-se desigualdades consideráveis no padrão de 

consumo entre as classes sociais, porém uma similaridade geral que se 

encontra no aumento do consumo de alimentos ultraprocessados. Entre os 

mais ricos, o aumento foi de 27,3%. Já para os mais pobres, o valor 

alcançado foi de 62,3%. A preocupação é que a ampliação do consumo de 

alimentos ultraprocessados foi maior entre os mais vulneráveis. Confirmando 

que as classes de menor renda são as que mais estão sujeitas a aumentar o 

consumo de alimentos com maior nível de processamento e reduzir o 

consumo de alimentos frescos, intensificando os riscos à saúde associados a 

esse padrão alimentar. Depois da habitação, a alimentação é o maior 

componente do consumo para o estrato de menor renda.  

Matioli (2020) pontua que os supermercados são a vitrine de um 

paradigma de desenvolvimento que fracasso, apesar de representar o 

progresso da urbanização. Nesse contexto, a pesquisa tem como 

problemática questões acerca do protagonismo desse setor em uma das 

pontas do sistema alimentar.  O poder exercido por essas grandes redes 

restringe as capacidades estatais de atuação no abastecimento alimentar dos 

centros urbanos do país. Como impacto, delega às redes alimentares 

alternativas um papel próximo a de um nicho de mercado. Nesse sentido, 

Jomalinas e Maluf (2022) pontuam que a alimentação é um componente 

central nas dinâmicas urbanas, embora nem sempre valorizado. Os 

equipamentos de atacado, varejo e consumo alimentar, responsáveis pela 
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provisão de alimentos, compõem a paisagem urbana e são elementos das 

dinâmicas socioespaciais e territoriais. Mais do que isso, o urbanismo e 

estudos com variadas perspectivas sobre as cidades vão ao ponto de 

mostrar que os alimentos contribuem na própria moldagem das cidades. 

Santos (2018) assevera que a seletividade do espaço, causada pelas  

disparidades presentes no nível econômico e social, ocorre tanto na 

produção como no consumo, sendo responsáveis  pelo processo econômico 

e pela organização do espaço em circuitos superior e inferior. 

Por motivos como esse, Cassol e Schneider (2022) destacam que o 

estudo dos mercados alimentares é necessário para compreender dinâmicas 

que fortaleçam alternativas de fuga à forma mais popular e convencional de 

obtenção de alimentos no meio urbano. Essa busca motivou pesquisas 

empíricas como a análise das cadeias curtas por Gazolla e Schneider (2017).  

O ponto comum dessas abordagens reside no destaque atribuído à 

dimensão local dos mercados, suas contribuições para a circulação de 

conhecimentos e práticas tradicionais, desenvolvimento de processos 

sustentáveis e inovadores. Destaca-se também que esses mercados 

alternativos são espaços de sociabilidade e de interconhecimento, que 

fortalecem os tecidos sociais e territoriais permitindo acesso a alimentos 

frescos e saudáveis (CASSOL; NIEDERLE, 2019).  Iniciativas cujo propósito 

transcende a qualidade do consumo de alimentos e visam a manutenção dos 

produtores rurais que precisam, de acordo com Ploeg (2016), acessar 

mercados protegidos dos impactos da financeirização que coloca em perigo 

os níveis de emprego e as rendas das famílias agricultoras enquanto, 

simultaneamente, deprime padrões de consumo alimentar ao privilegiar 

produtos baratos e de origem artificial. 

 

Considerações finais 

 

O desafio de refletir sobre os supermercados é um esforço 

importante, afinal o setor é responsável por maior parte do abastecimento 

alimentar, atuando na geração de empregos diretos e indiretos e sendo peça 

central de inúmeros problemas oriundos das relações de trabalho tanto no 

campo quanto na cidade. As redes de supermercado exploram trabalhadores 

e fornecedores através de instrumentos financeiros como relatado no 

trabalho. Elas estão interligadas com o que há de mais avançado em uma 

economia quanto o que é mais arcaico. Sua existência se encaixa no que 

Santos (2018) definiu para os atacadistas que, através de crédito acessível, 
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estes estabelecimentos transportam um grande número de variados 

produtos. Dessa forma, o mesmo supermercado que está na base da 

financeirização do sistema agroalimentar, é também a experiência mais 

viável de muitas pessoas desesperadas para acessar crédito para poder 

consumir itens básicos. As operações desses estabelecimentos no mundo 

financeiro são realizadas em caixas que vendem itens de alimentação, 

roupas, brinquedos e toda a variedade de produtos possíveis localizados 

nestas redes. Cada conglomerado possui sua própria organização financeira 

que oferece um cartão de crédito para seus clientes enquanto faturam 

bilhões sobre fornecedores não pagos e funcionários mal remunerados. As 

redes de supermercados atuam como prateleiras dos produtos oriundos do 

agronegócio, sem resolver o drama da fome em um país que possui recursos 

abundantes para produção de alimentos de qualidade. Fome é uma questão 

política, como Josué de Castro provou há mais de seis décadas, porém ele 

segue presente e as redes de supermercados são um importante 

instrumento para tornar o alimento, um bem comum, em uma mercadoria 

qualquer ao romper os elos entre produção e consumo sem permitir que 

alternativas se desenvolvam sem perturbações por meio de padrões de 

qualidade alimentar e barreiras mercantis. 
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